
■mÊf

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

7

DISPENSA DE LICITAÇÃO

033/2024

Objeto: Aquisição de crachás de identificação
funcionai e acessórios de crachás
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Tramitação de Processo
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Página 1 de 1

Situação: Aguardando

Documento:

Processo: 3177/2024

Requerente:Área de Recursos Humanos
Contato:Area.de Recursos Humanos -Tel: 4136321136 ■ rh.admlnistracao@plen.pr.gov.br

»iri»<ua4'

2Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Processo para aquisição de crahás e acessórios para a Prefeitura Municipal.Edijif-lsiia

: Previsão45(05/2Õ24
■^7

ltôlJQ/g5/2p24^15a^-2^
" .4 1’.

:iÓcorrêncláli1i;^^';|^^-
Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKlDe: MARCIA ZIGOVSKl

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura.do processo

Confirmação; não

ANEXOS/ASSINATURAS

Assinado emAssinaturaDescrição

Requisição 03 2024

Anexo
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FINANÇAS

Prefeitura de

PIEN
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Orgão requisitante

NO requerimento;

Data:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

03/2024

10.05.2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Aquisição de crachás de identificação funcional e acessórios de crachás para os novos servidores públicos

contratados, para repor crachás extraviados, quebrados, riscados e para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal De Piên.

Justificativa:

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

(x) Não

A contratação de empresa para confecção de crachás é necessária tendo em vista a necessidade de fornecimento

de crachás aos funcionários visando o controle de acesso de pessoas nas instalações, bem como a identificação

dos colaboradores dentro e fora das dependências e quando houver atividades externas. Ademais é necessária

aquisição devido ao número de funcionários contratados do último concurso realizado em 2023, e para repor

crachás quebrados e riscados.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Prefeitura de Piên, Rua Amazonas, n0373. Centro, Piên/PR, CEP 83860000;

Itens 2 e 3 devem ser entregues no prazo de 30 dias;

Item 1 será entregue no decorrer de 12 meses, de acordo com a solicitação através da planilha com o nome dos
servidores para sua respectiva confecção.

Horário para entrega do objeto: Das 08:00 as llh30 e das 13:00 as 16h30 hrs

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra O prazo de execução será de 12 (doze) meses,
contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado.

Dotação orçamentária:
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
orçamento do Município de Piên,
03.001.04.122.0003.2004-3390390000

03.001.04.122.0003.2004-3390300000

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Márcia Zigovski Radol, matrícula funcional 4765957,
ocupante do^ cargo efetivo de Assistente Administrativo e exercendo o cargo de provimento em comissão de
Assessor de Área I, responsável pela Área de Recursos Humanos.

1

Rua Amazonas. 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo lícítatório
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado
pelo Depto. de Licitações e Compras.

()Sím (x) Não

Márcia Zigováki Radoi
Recursos Humanos

Silvan^Teixeira Jung
Secret^ía d^dmínistração e Finanças

ANEXO I

Lote Item Qtde

estimada

Unid Descrição Valor

Unitário

Valor Total

Crachá em PVC, sem furo. vertical,

impressão por laminaçâo nas medidas:
85,60mmx54 mmx0,76 mm, cantos
arredondados.

1684,00

01 200 8,42

Cordões em poliéster (11 mm) azul
marinho, prendedor jacaré

1 1334,00
02 200 6,67

Suporte, rígido, transparente, vertical
com furo externo, abas laterais.03 200 1,60 320,00

Márcia Zigovski l|(^dol
Recursos Humanos

SILVANA T^EIRA JUNG
Secretária de Adrmnistração e Finanças

\

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DÈ REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto

2. Especificações
3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária,
7. Exigências de Habilitação
8. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
9., Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada
12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Apiicada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa

gòvernodepien
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Iv OBJETO' i*’
C“

1.1. Aquisição de crachás de identificação funcional e acessórios dè crachás para os novos servidores

públicos contratados, para repor crachás extraviados, alterações de função, quebrados, riscados e para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal De Piên.

Üi^EIjS^ÇÕESl

2.1. As especificações do objetp estão estabelecidas abaixo:

?'

itemLote \Qtde.^
.estimada-

v'-r- ‘.Descrição Valor Tòtal.--.-Unld’-' ^ Valor
Únltário

' f*

Crachá em PVC, sem furo, vertical,

impressão por laminação nas medidas:

85,60mmx54 mmx0,76 mm, cantos
arredondados.

1.590,00

01 200 7,95

1

Cordões em poliéster (11 mm) azul

marinho, prendedor jacaré

1290,0002 200 6,45

Suporte, rígido, transparente, verticai,

com furo externo, abas laterais.
03 200 1,55 310,00

ggrtMATtVj^pOyA|d^PÃ:CQNt ^ -

3.1. O custo estimado, total da contratação é de R$ 3.190,00 (três mil, cento e noventa reais ),
conforme custos estimados descritos na tabela acima do item 2.

\

fcil^ERlC^C^iSEjggja^iMiQmEgÈ^ ^ Vi

4.1. O fornecedor poderá ser selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade DISPENSA DE LIcrTAÇÃO com base no Art.75 Inciso 2, Lei N° 14.133/2021, com adoção
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

JÚSTIEiCATIVA
■*.»>

5.1. Compra de crachás devido ao grande número de funcionários contratados do último

realizado em 2023, e para repor crachás extraviados e que estão quebrados, riscados além de
servidores que trocaram de função.

5.2. A contratação de empresa para confecção de crachás é necessária tendo em vista a necessidade
de fornecimento de crachás aos funcionários visando o controle de acesso de pessoas nas instalações,
bem como a identificação dos colaboradores dentro e fora das dependências e quando houver
atividades externas.

concurso

® ^ governodepien
U..
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jON^OUCAMENlftRlA6;

6.1.

consignados no orçamento do Münicípio de Piên.
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

ÈjaGENÇ|ÃS:bÉ H^BiatÃ^AÒ7 ' H

7,1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

7.2. O critério de qualificação técnica a ser atendido pelo fornecedor consiste na apresentação de 01
(um) atestado / declaração de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica dè direito público ou
privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade compatível com o objeto da presente
contratação em características, quantidades e prazos de execução.

BP E PRAZ9 Dg^ENimEGlE FOI^ DE FQRNEaftENJTO . -

8.1. Prefeitura de Piên, Rua Amazonas, n0373. Centro, Píên/PR, CEP 8386000Ò;

8.2. Itens 2 e 3 devem ser entregues no prazo de 30 dias;

8.3. Item 1 será entregue no até 01/12/2024, de acordo com a solicitação através da planilha com o
nome dos servidores para sua respectiva confecção.

^1,

Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhameirto
e fiscalização do contrato, pára efeito de posterior verificação de sua conformidade
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. ^ Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco)

9.1.

com as

9.3.

dias.

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do materiaí e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo.

10. IMÚPÈLO bE^gÈSrfÃO bQ GONTR^Ò V

10.1.

eas
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

S ® ^ governodepien
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Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de10.2.

execução será prorrogado automaticamente pèlo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

iO.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

lOíS.l.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.6.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato ou da entrega db produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

lO.e.l.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.6,2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, ã situação que demandar
decisão ou adoção, de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.6.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.6.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

lO.y.l.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.7.

as

10.8.

10.9.^ 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

goverriodepien
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10.10. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação dá contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivaménte
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de’processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a sef conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

10.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a Contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento dás atividades da Administração.

10.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no^ valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.0. Efetuar a entrega dos itens nas condições, no prazo e no local indicado pela Secretaria,
estrita observância das especificações da proposta.

11.1.1. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

11.1.2 Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede o evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do curso previsto, com a devida
comprovação:

11.1.3 Manter, durante tòda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na proposta;

11.1.4 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência,

11.1.5 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

em

12:^ lÔBRIGAÇÕES P^COOT^

12.1. A Contratante obriga-se a:

® ü governodepien
....... u.
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12.1.1. Receber provisoriamente o materiai ou fiscalizar os serviços, disponibilizando íocal, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

12.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

Ii3. iiã^ism^omícÁDg
13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei 14.133/2021.

14. IVIGENCIA DO eóMtRgfÕ'
14.1 Até 31 de dezembro de 2024 meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado.

IFONTES DE PESQÜISA

15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

Master cópias
Leo Comercial de Produtos Manufaturados

Perfect design Produtos de Identificação Ltda

Elaborado em 10 de abril de 2024.

Márcia Zigovsk|jla/dol
Assessor de Recursos Humanos

Matríçtííà-4765957

SILVANATI RAJUNG

Secretária Municipal deÀdministração Finanças

governodepien
...... u,.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

REQUERIMENTO INICIAL N.° 003/2024

INTRODUÇÃO

No presente objeto, solicita-se processo cabível para aquisição de crachás de

identificação funcional e acessórios de crachás para os novos servidores públicos

contratados, para repor crachás extraviados, quebrados, riscados e para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal De Piên.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Compra de crachás devido ao grande número de funcionários contratados do último

concurso realizado em 2023, e para repor crachás extraviados e que estão quebrados,

riscados.

A contratação de empresa para confecção de crachás é necessária tendo em vista a

necessidade de fornecimento de crachás aos funcionários visando o controle de acesso de

pessoas nas instalações, bem como a identificação dos colaboradores dentro e fora das

dependências e quando houver atividades externas.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A aquisição dos itens deve ser de boa qualidade, para que se tenha uma boa durabilidade

dos mesmos. Para tanto solicitamos o atestado de capacidade técnica expedido conforme

termo de referência, além dos materiais de fabricação conforme elencados no termo de

referência, crachás com cantos arredondados devido a praticidade e cordões na cor azul

com escritas Prefeitura de Piên. Ademais solicitamos também suporte rígido

furo externo e abas laterais para perfeito encaixe do crachá.

escura
com

3 a3 governodepien
wwu/.nipn.ni*. oov.hr
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Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis; - Considerando que não há legislação específica e nem foi

encontrado no mercado bens ou serviços viáveis com critérios de sustentabilidade, será

levado em conta para a aceitação da proposta o disposto na Instrução Normativa n° 01, de

19 de janeiro de 2010, da SLTI-MPOG práticas de sustentabilidade no fornecimento do

material e^ execução dos serviços, quando couber:

- Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,

biodegradável, conforme ABNTNBR- 15448-1 e 15448-2;

- Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima do recomendada

na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg),

chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(Vl)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs),

éteres difenil polibromados (PBDEs).

No atendimento aos critérios de sustentabilidade ambiental, que os materiais apresentem,

na medida do possível, as diretrizes sustentáveis de: menor impacto sobre recursos naturais

como flora, fauna, ar, solo e água; preferência dos materiais, tecnologia e niatérias-primas

de origem local; maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra. Utilizar

matéria-prima com produtos sustentáveis (tintas, vemize e adesivos à base de água ou óleo

vegetal), seguindo a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), ao obedecer às

seguintes ações: evitar^ reduzir, reutilizar, reciclar, incinerar com recuperação energética e,

realizar a disposição final adequada dos rejeitos.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para aquisição dos itens foi efetuado um levantamento do procedimento adotado por outras

entidades da administração pública, quanto ao objeto pretendido, tendo encontrado diversos

processos no sentido de compra dos materiais conforme solicitamos. Ademais, esta forma

de contratação já foi efetuada em anos anteriores nessa municipalidade, e considerando o

custo relativamente baixo entendemos que é a forma mais eficiente e eficaz neste momento

para o caso em tela, mantendo o mesmo padrão.

qovernodcDíen

www.nipn.nr.ortv^br “
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4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A aquisição toma-se a alternativa mais viável devido a otimização dos custos.

5 -ESTIMATIVADAS QUANTIDADES

Justifica-se com base nas contratações efetuadas até a presente data, sendo cerca de 70

novos servidores admitidos que estão no aguardo dos crachás, além da previsão de

contratação de novos servidores em substituição a servidores temporários, para atender a

determinação do tribunal de contas do estado do Paraná.

Is

6 - ESTIMATIVA DQ PRECO DA CONTRATAÇÃO

Foram realizadas as cotações nas seguintes empresas:

- Master Cópias CNPJ

- Leo Comercial de Produtos Manufaturados. - CNPJ n.° 82.323.965/0001-80

- Perfect Design Produtos de Identificação Ltda- CNPJ n.® 72.520.232/0001-81
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Crachá em PVC, sem furo, vertical,

impressão por laminação nas medidas:
85,60mmx54 mmx0,76 mm, cantos
arredondados.

8,90 7,95

01 200

1

Cordões.em poliéster(11 mm) azul

marinho, prendedor jacaré
6,89 6,4502 200

Suporte, rígido, transparente, vertical,
com furo externo, abas laterais.

1,5503 200 1,65

Totai 2630,00

para 100
unidades

3190,00
3488,00

© fi governodepién
www.nípn.ni".nov.br
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7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

No objeto da contratação não se aplica.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há licitação em andamento para aquisição do mesmo objeto.

9 ALINHAMENTO COM PAC

O objeto e valor deste contrato está previsto no Plano Anual de Contratações (PAC)/2024,

da Secretaria Municipal de Administração e Finanças no item material de consumo,

conforme publicação em 31/01/2024.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 Padronizar a identificação do funcionalismo público por meio de crachás de

indetificação,

10.2 Substituir os crachás quebrados e riscados que comprometem a visualização e

identificação do funcionário.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria de Administração e Finanças fará a gestão do contrato para garantir a entrega

eficiente dos itens solicitados.

3 BÍ governodepien
www.nipn.nr.ofiv.hr



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Administração
Área de Compras e Licitações
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12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

O objeto da contratação não gera impacto ambiental.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATACAO

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar, sendo vantajoso para o Município, tendo em

vista que se busca padronizar a identificação dos servidores desse Município.

Márcia Zigovski Radol
Assessor RH

Matrícula 4765957

SílvanalTeixeira Jung
Secretária Municij^l^e Administração e Finanças

Decreto n.° 229/2023

1



SERRINHA COMÉRCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS
GRÁFICOS LTDA

AV JOSE CÂNDIDO DA SILVEIRA, 2231 CEP 31170*495
CASA 02 - SAGRADA FAMÍLIA BH MG

CNPJ : 08.270.247/0001-30 INS.EST. 001.018.496.0015

Fone: (31)3043-6713 / 99276-0614-ZAP

T6Belo Horizonte, MG 10 de Maio de 2024.

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN PR

A/C: SETOR COMPRAS / RH-ADM

TEL:

Apresentamos-lhes, conforme solicitado, nossa proposta orçamentária:

Item Material Número

Cores

Quantíd. Tamanho Especificação Etiquetas
De Patrimônio

Vir. Unit. VIr.Total

R$... R$...Mrh

Sem limile01 200 8.6X5.4 Crachá Personalizado em

PVC CR 80, padrão ISO,
espessurã
tamanho

impressão frente verso
sem limite cores, com

dados variáveis, impressão
digital com alta definição.
Personalizadocom brasão,
nome Prefeitura, nome do
departamento, nome do
servidor da Prefeitura,
FOTO DIGITAL Sém

tecnologia agregada, Arte
produzida por nossa

PVC 5,30 1.060,00

0,76rhm
54X86mm

empresa.

02 Sem limite200 Cordões poliester /
presilha
jacaré

4,50 900,00
PERSONALIZADOS com

brasão e nome prefeitura,
em poliéster acetinado, nas
cores azul. preto,
vermelho, branco,etc , com
85cm de

comprimentox2cm
largura, impressão nas
duas faces do cordão.

de

Acabamento: clips fixo e
presilha jacaré.

03 200 Porta crachás rígido,
transparente, vertical, com
furo externo, abas laterais,.

1,30 260,00

VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO:
Condições:
Pagamento
Floresta/conta 00471-9.

Entrega
Validade da proposta....

R$ 2.220,00.

: Depósito conta empresa com 2Í dias Bco CEF Ag 0086

: Até 20 dias úteis após aprovação da arté/pedído.
: 60 dias

OBS: FRETE POR CONTA DE NOSSA EMPRESA.

Colocamo-nos a disposição para qualquer esclarecimento, visando a sua satisfação.

Atenciosamente,



m

'^ExçãênMM oiendÉMo^
- h

Curitiba, 14 dé março de 2024PD 40236.01-24

77À Prefeitura Municipal de Piên
A/C Ana Claudia

Segue abaixo, valores e condições comerciais para aquisição de crachás e acessórios:

VI TotalQtdé VLiÜhitDescritivo

CRACHA PVC

Crachá em PVC comum, sem furo, vertical.
Medidas: 54 mm X 86 mm X 0,76 mm. cantos arredondados.

IMPRESSÃO POR LAMINAÇÃO (mesma quàlidáde de cartão dé crédito, não

tem desgaste de imagem e dados).
Frente colorida: com logo, nome curto e, função.
Verso colorido: nome completo, função, RG, matrícula e código de barras.
COMPRA/FATURAMENTd DA QUANTIDADE TOTAL. PARA UTILIZAÇÃO
DO SALDO EM ATÉ 12 MESES

PORTA CRACHÁ rígido FURO EXTERNO (2809)
Porta crachá em PVC rígido, frente tipo porta retrato com abas laterais e verso

fechado transparente, furo externo para prendédor, posição furo vertical.
COMPRA/ENTREGA DA QUANTIDADE TOTAL EM UM ÚNICO LOTE

R$ 7,95 R$ 795;0Q100

R$1.55 R$ 155,00100

CORDÃO SiLK SGREEN

Cordão para crachá confeccionado em fios 100% poliéster, no tamanho

aproximado de 42 cm de comprimento, com 11 mm de largura, fechamento de

chapinha dentada (metalizada), personalizado com serigrafia em uma cor

(cordão azul 906, escrita branco), impressão em ambos os lados do cordão, e
finalizado com garra tipo jacaré.
COMPRA/ENTREGA DA QUANTIDADE TOTAL EM UM ÚNICO LOTE100 R$ 6,45 R$ 645,00

R$ 1.595,00Total

Tempo produção: crachás e acessórios sem personalização de 3 a 4 diás uteis após aprovação do layout.
Cordões personalizados de 15 a 20 dias úteis após aprovação do layout.

Entrega: cliente retira em nossa sede. Rua Alberto Stenzowsl<i,62- Novo Mundo - Curitiba/PR.

Plano de pagamento: depósito para 30 dias após aprovação do orçamento.

• Banco Sicredi, Ag 0730, C/C 9921-1, Perfect Design Crachás,Cordões e AcessóriosLtda,
CNPJ 72.520.232/0001-81 (chave PIX é o CNPJ)

Pendências a serem cumpridas, caso esteja de acordo com as informações acínha;
• Aprovação de proposta.
• Enviar dados para cadastro ■ OK, CLIENTE CNPJ 76.002.666/0001-40

• enviar arte do crachá/cordâo ou logo em alta resolução - OK, MESMOS LAYOUTS FEITOS NOS
PEDIDOS ANTERIORES.

• Enviar dados dos funcionários em planilha Excel - OK, VAI ENVIAR POR DEMANDA

P.S.: A PLANILHA DEVE SER PREENCHIDA COM MÁXIMO DE ATENÇÃO POIS USAREMOS ELA
PARA IMPORTAÇÃO DOS DADOS NO PROGRAMA DE IMPRESSÃO; A RESPONSABILIDADE DO

ENVIO DOS DADOS CORRETOS É DO CLIENTE.

Validade da proposta: 15 dias

Ao aprovar a presente proposta, concordará com todos os termos nela contidos.

Estaremos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessário.
Atenciosamente,
Mariana Ramiro - Comercial

E-maíl: mariana@perfectdeslan.com.br / WhatsAop (41) 99684-7339

M.*

f •

' - Údéhti^icaçâ^
Ruq ÀlbôrtD Sterzowsfei, ó2>:‘ Novo-Mundcf-iCEP:.81050-020 - Curjtiba -.pQraaái-^Tsh (41)'554ó*2820

wwW;peff^doBlgn,com.br ' -í '' r*; : ' i=v.^‘períectflp^er^cldo8l gn.coín.br



Comercial de Produtos Manufaturados Ltda.

Prefeitura Municipal de Piên
A/C Ana Claudia

n

COTAÇÃO

VIr Unit VIr TotalDescriminaçãoQtde

Crachá em PVC 54 x 86 x 0,76 mm vertical.

Sistema de laminação, sem furo. Dados
variáveis.

LAYOUT CONFORME SERÁ ENVIADO PELO

R$ 890,00R$ 8,90100 CLIENTE.

Cordão personalizado em serigrafia silk screen.

Largura llmm, comprimento 84cm (aberto),

finalização em garra jacaré. Cordão na cor azul
marinho. R$ 6,89 R$ 689,00100

Porta crachá em PVC rígido, vertical, furo
externo. R$ 1,65 R$ 165,00100

R$ 1.744,00TOTAL

Validade: 15 dias

PRAZO DE ENTREGA: 20 DIAS ÚTEIS APÓS APROVAÇÃO DE LAYOUT

PAGAMENTO: Depósito para 30 dias.

ENTREGA: FOB

I I MIViAVrX NO c*aA.o«ic»<oi»i ou«i£ OAS.
I t ã \t%tt %t ,\ ,

ANTONip^
CAS ANÓVÃiSTíSÒs.HM SO >’ MW

Atenciosamente 9 lutwúMi* (joogfFitno

Curitiba 18/03/2024

Av. República Argentina, n” 3925 - Novo Mundo - Curitiba/PR
CNPJ n"* 82.323.965/0001-80 - Insc. Est. 10.181.005-48

CEP: 81.050-000 - E-mail: leo5om@hotrnail.com
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Consulta Regularidade do Empregador17/05/2024, 08:25

ImprimirVoltar

CAIXA 20
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.270.247/0001-30

SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA

AV 30SE CÂNDIDO DA SILVEIRA 2231 CASA 2 / UNIAO / BELO

HORIZONTE / MG / 31170-495

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/05/2024 a 04/06/2024

Certificação Número: 2024050601443117458380

Informação obtida em 17/05/2024 08:25:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

21

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA

CNPJ: 08.270.247/0001-30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172. de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:26:12 do dia 17/05/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 13/11/2024.

Código de controle da certidão: C5E1.3DB4.C4BC.6E53
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



17/05/2024, 08:27 SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO EMITIDA EM:
17/05/2024CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

22
Negativa CERTIDÃO VALIDA ATE:

15/08/2024

NOME/NOME EMPRESARIAL: SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 001018495.00-
CNPJ/CPF: 08.270.247/0001-30 SITUAÇAO: Ativo15

NÚMERO: 2231LOGRADOURO: AVENIDA JOSE CÂNDIDO DA SILVEIRA

COMPLEMENTO: CASA 02, BAIRRO; UNIAO CEP; 31170495

MUNICÍPIO: BELO HORIZONTEDISTRITO/POVOADO: UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Gerai do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de sejsaraçao judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de
doaçao de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

IDENTIFICAÇÃO DESCRIÇÃONUMERO DO PTA

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de

Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br => certidão de débitos tributários =>
certificar documentos

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2024000763399800

hUps;//www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDT/DETALHE_746?descSefvico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%E9bitos+Tribut%E1rios&numProto. , . 1-’



Página l de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
2.^

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.270.247/0001-30

Certidão n°: 34323486/2024

Expedição: 17/05/2024, às 08:28:28

Validade: 13/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.270.247/0001 -30,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12,440/2011 e

13,467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas tí ídyes,'"
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Prefeitura de Belo Horizonte

Secretaria Municipal de Fazenda
Subsecretária da Receita Municipal
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DOCUMENTO AUXILIAR DA

CERTIDÃO DE QUITACAO PLENA PESSOA JURÍDICA
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Q REGISTROS DE ACESSO

Codigo de Controle: AHFIFJOQNN
Documento/Certidão n° 27.779.414 Exercício: 2024

Emissão em: 17/05/2024
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Requerimento em: 08:31:46 Validade: 16/06/2024u u

B
■J

Nome: SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA

CNPJ: 08.270.247.0001.30

x:
(

P O
t

3

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar débitos posteriormente apurados, a Diretoria de

Arrecadação, Cobrança e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que

0 Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Preços

inscritos ou não em divida ativa.
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Nos termos do Decreto 15.927/2015 este documento auxiliar é a representação gráfica da certidão de débitos e
situação fiscal, não substituindo a certidão, que será obtida no Portal da PBH, por meio da autenticação dos registros

de acesso deste documento.

1/1https://cnd.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND.xhtml
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DO PROTOCOLO (Uso ftá Junia Comorc^al)

^ JUCEWIG r SEDE
' SEDE - BELO HORIZONTE

fiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiinii

V Mínistório do Desenvolvimento, Indústria e Comdrdò Exterior

f Secretária de Comércio e Serviços
^ Departamento Nacional de Registro do Comérolo

Ij

I

ENIRE (da eeda ou filial, quando a
aéde for em outra UP)

Código da Naluroze

Jurfdica

N" de Matricula do Agente
AuxDierdo Coméreio

12/771.777-3

31207635353 2062

íAit^rcf}m

ILMO. SR, PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTÁDÕ DÈ MINAS GERAIS

SERRINHA COMERCIÓ DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA -ME

(da Empresa ou do Agerite Auxiliar do Comércio)

requer à V.S*’ O deferimento do seguinte ato;

25NOME:

N" FCN/REMP

N® DE CÓDIGO

VIAS DO ATQ

CÓDIGO

DO EVENTO QTDE DESCRICAO DO ATO / EVENTO
J123208176923

1ÕÒ2 ALTERACAO

2247 1 ALTERACAO DE CAPITAL SOCiAL

2003 1 ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR
1

T

Represeritanté Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome: 0)iV&iAé^G,^niQy ^
ÁS8lhatura:'^^XgiL(>yjajA^ \ /jjA C^JL ÍO.WJaA/^ q
Telefone de Contato: *

BELO HORIZONTE

Locei
t

3 Dezembro 2012

Data

I I PECISAO SINGULAR II pEClSAp colEgiada

Nemefs) EfhpreeerleKalé) Iguélfais) ou eemelhantefe):

□ n NApSIM
Processo em Ordem

AdécIsSo

J L
Dela

□ NAO n nao r Responsável

Data Responsável ResponsávelData

DECISAO SINGULAR

□ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
I J Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo Indeférídp. Piiblique-se-

2* Exigência 3*,ExlgâncIà 4* Exlgônda 5" Exigência

□ □ d □

a
Data

DECISAO COLEGIADA

□ Processo em exigênda. (Vide despacho em folha anexa)
□ Processo deferido. Publlque-se e arquíve-se.
□ Processo Indeferido. Publlqúe-se.

2* Exigênda 3* Exigência 4" Exigência 5* Exigência

□□ □ □

//

'•JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS fSERAlS
CERTtfHÍOO REGISTRO soa o MB0!49712B2
em 10/12/2012. _

•SERRWHA COMERCIO 06 ETIQUETAS 6 PBÒOUTOS GRÁFICOS tTOA^E» ^ ^

12/771.777-3

Data Voga)

/

OBSERVAÇÕES [ioTAinfeiPROTOCOLO:

/r~'

Rra8B2381

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais ..r- l,- o.4onTeVcoe«i

^fCertifico-que este.documento da empresa SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA-ME. N(re.31207635353. foi

defèrido e arquivado sob o n® 4971282 em 10/12/2012. Para validar este documento, acesse http://wwAV.]ucemg.mg.gov.br.e informq n do protocolo

código de segurança d4dg Esta cópia foi,autenticada djgitalrnentee assinada em 08/08/2018por Márinelyde.Paula Bomfim

pág. 1/9

C181001940980 e o

Secretária-Géral.
tEMTH^bsPÃULA^

SEqRETARIA QV



TERCÊJFíÁ ALTBRAbÃ‘è Í30 CONTRÀTO SOCIAL
í.* • • •*

SERRINHA COMÉRCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA - WIE
CNPJ: 08.270.247/000-1-30'

NIRE: 31207635353
26

GILSON DE LIWÍA, brasileiro, casado regime de comunhão parcial de bens
1 r-^ Serhnha - BA. portador da carteira de identidade n°
1.419.488, SSP/BA, CPF n° 114.701.275-04, residente
955, Apto 103, bairro Sagrada Família, Belo Horizonte

e domiciliado a Rua São Roquè, n®
“ MG. CEP n® 31.035-460.

LUCiyANIA PAES DE OLIVEIRA LIMA^ brasileira, empresária, casada em regime
de comunhão parcial de bens, nascida em 30/12/1963, em Serrinha - BA, portadora da
carteira de identidade n» 1.629.776, SSP/BA, CPF n» 279.313.825-87, residente e

® Roque, n» 955, Apto 103, bairro Sagrada Família, Belo Horizonte -
ivICdi n 31 «03o“460«*

sociedade empresária limitada SERRINHA COMÉRCIO DE
f T ^ PRODUTOS GRÁFICOS LTDA - ME. com sede á Avenida JOsé Cândido da
Silveira, n 2231, casa 2. bairro Uniâò. Belo Horizonte - MG, CEP: 31 170-495 inscrita
CNPJ sob n® 08.270.247/0001-30.
17/08/2006' e posteriores alteração n®
04/11/2011, resóivém alterar
condições;

no

registrada da Jucemg sob n® 312Ó7635353
^ 3681994 em 05/02/2007. e' n® 471669? em

seu contrato social mediante ãs seguintes cláusulas é

em

4
Cláusula Primeira - Admissão de Sócio e Transferência de Quotas

i
o s^ócio GILSON DE UMA, acima qualificado, transfere de suas quotas o percentual

correspondente a 10®/o (dez.por cento) do Capital Social, correspondente a 1.000 (Hum mil)
valor de R$ 1.000,00 (Hum mtl reais), ao nóvò sócio DIOGO PAES DE

OLIVEIRA LIMA, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 14/06/1983 em Serrinha -
portador da carteira de Identidade n® 3.267.667-0. SSP-SE. CPF n® 006 418 845-08
residente e domiciliado á Rua São Roque, n® 955. Apto 103. bairro Sagrada Famííia Belo
Horizonte- MG, CEP n® 31.035-460.

BA

s

o sócio GILSON DE LIMÁ, acirha qualificado, transfere de suas quotas o percentual
correspondente a 5®/© (cinco por cento) do Capital Social, correspondente a 500 (quinhentas)
quotas, nò valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), ã sócià LUCIVANIA PAÈS DE OLIVEIRA
LIMA-, já qualificada.

Diante das transferências.. ...... acima mericiònadas, o capital social que é de R$
10.000,00 (dez mil reãis), divididos em lO.OOOCdez rüil) quotas, no valor de R$ 1 00'(hum
real) cada, assirti distribuído entre os sócios; /

Sócios

GILSON DE UMA

LUCIVANIA PAES DE OLIVEIRA UMA
DIOGO PAES DE OLIVEIRA LIMA

Percentual

80^0

N° Quotas

8.000

i:ooo

1.000

Valor em R$

R$ 8.000,00'
R$ 1.000,00
R$ 1.000.00

10

10'

100®/ .000 10.000,00

®Jjjnta Çomercialido Estado de Minas GeraisCertifico que este documento da empresa SERRINHA,COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA-ME, Nlre 31207635363, foi
deferido e arquivado sob o n® 4971282 em 10/12/2012. Para validar este documento, acesse http://wwÃiv.jucemg.mg.gov.bre informe n® dp protocolo
C18100194098P eip código de segurança d4dg Esta cópia foi autenticada digitalniente e assinada em,08/Ó8/2018 pór Marinely de Paula Bomfim^-
Secretária-Gerai. '

pág:2/9
{ÂerAftiA w



a
• • t

• •

'■ •

• •

Cláusula Segunda - Da Administração

27
A administração da sociedade caberá aos sócios Lucivania Paes dé Oliveira Lima e

Diogo Paes de Oliveira Lima, investidos ná função de sócios administradores, com ps

poderes e atribuições de uso da denptriinação em todos os atos e operações relativas à
sociedade, individualmente ou, conjuntaitiènte, tais como: represèntá-la em juízo ou fora
dele, ativa ou passivamente, nomear procuradores para representá-los junto às instituições
bancárias, assinar contratos e distrátos por instrumento público ou particular, assinar títulos
e papéis bancários em geral, letras de câmbio, duplicatas, chequès, endossos, receber e dár
quitação, exercer função de sindico em eleição regular, sendO-lhe expressa mente vedado o
uso da razão social em negócios ou papéis de qualquer natureza alheios à sociedade ou á

seus fins spciais, .assim como: endossos, fianças ou avais.

Parágrafo primeiro - Na representação perante órgãos públicos federais,
estaduais, municipais e autarquias, para inscrições, requerimentos de certidões e ássinaturã
de documentos administrativos que. não criem responsabilidade para com os terceiròs; a

^ sociedade poderá ser representada por qualquer sócio-isoladame rite.

Parágrafo segundo - O administrador não poderá ónèrar òu alienar bens imóveis

da soçíedadé, sem autorização expressa de todos os sócios, e se caso for, deve sér lâyrado
0 ato da autorização em Ata da Administração, com o devido registro hp órgão competente.

Parágrafo terceiro - Os sócios poderão nomear em ato separado administrador
hão sócio, e se ocorrer, será efetuado o registro em Livro de Ata da Administração com

aprovação unânime dos sócios, efetivando-se com os devidos registros no órgão

competente.

4 Diante da alteração, consolida-se esse instrumento contratual pelas seguintes

cláusulas e condições:

Denbminação, Sede e Duração

A Sociedade; será por prazo de duração indeterminado, e girará com a denominação
de SERRINHA COMÉRCIO DE EtIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA, com sede
na Avenida José Cândido da Silveira, n® ,2231, casa 2, bairro União, Bélò Horizonte - MG,
GEP: 31.17Ò-495,

Cláusula Primeira

Cláusula Segurída - Objeto Sòcíal

A Sociedade terá por objeto social o comércio atacadista e varejista de etiquetas de
papel , materiais para eventos, produtos gráficos e artefatos semelhantes, serviços de
impressão de etiquetas personalizadas prestadas principalmehte a empresas.

lítal SocialCláusula Terceira -

Capital Social é de R$ lO.OOO.OOudez mrtsTeais), integralizados em moeda corrente •

do País, representado por 10.0Ò0 (dez rml) quotas^rq^alpr fioiD.idal d
cada, assim distribuído entre os sócios: \ ^

,00 (hurh real)

^ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais ^
^Certifico que ésté documento da empresa SERRINHA COMERCIO DE ETIQÜETÁS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA -ME, Nire 31207635353; foi

^ deferido e,arquivado sob o n® 4971282 em 10/12/2012. Para validar este documento, acesse http;//www.Jucemg.mg;gòv.br e informe h® do protocolo

C181001940980 e O código dé segurança d4dg Esta cópia foi autenticada digitalmernte e assinada em 08/08/2018 por Marinely de.Paula Bomflm -
Secretária-Geral.
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Sócios

GILSON DE LIMA

LUCIVANIA PAES DE OLIVEIRA LIMA

DIOGO PAES DÈ OLIVEIRA LIMA

Percentual

80%

'10%

10%

N? Quotas

8.000

1.000

1.000

Valor em R$

R$ 8.000,00

R$ 1.000,00

R$ 1.000,00

100% 10.000 R$ 10,000.00

Parágrafo ünico - Os sócios declaram que sua responsabilidade será restrita'ao

valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizacâo do capital
social. . í. - T r.

Cláusula Quarta - Dá Administração

A administra.çâo da sociedade caberá aos sócios Lucivania Paes de Oliveira Lima e
Diogo Paes de Oliveira Lima, investidos ria função de sócios admlnistradoreSi com. os
poderes e ^mbuições de uso da denominação em todos os atos e operações relativas à
sociedade, Individualrnênte ou conjuntamente, tais como: representá-la erri juizo ou fora
dele; ativa ou passivamente, nomear procuradores para representá-lòs junto às instituições
bancarias, assinar contratos e distratos por instrumento público ou particular, assinar títulos
e papéis bancários em geral, letras de câmbio, duplicatas, cheques, endossos, receber e dár
quitação, exercer função de síndico em eleição regülâr. sehdo-lhe expressamente vedado o
uso da razão social em negócios ou papéis de qualquer natureza alheios á sociedade
seus fins sociais, assim como: endossos, franças ou avais.

/.

{

4

i

ou. a

Parágrafo primeiro. ... "Na representação perante órgãos públicos federais,
estaduais, municipais e autarquias, para Inscrições, requerimentos de certidões e assinatura

de d<yumentos administrativos que não criem responsabilidade para com os terceiros a
sociedade poderá ser représentada por qualquer sócio isoladamente.

t

. 5^9^0010 - O administrador não poderá onerar ou alienar bens imóveis
da sociedade, sem autorização expressa de todos os sócios, e.se caso for, deve ser lavrado
0 áto da autorização erh Ata da Administração, com o devido registro no órgão competente.

. ! , Paragrafo terceiro - Os sócios poderão nomear em ato separado administrador
nao soclo, e se ocorrer, será efetuado o registro em Livro de Ata da Administração
aprovação unânime dos sócios, efetlvando^se com
competente.

com

os devidos registros nq órgão

Cláusulá Quinta - Da Responsabilidade

Os sócios administradores declaram sob as pena da lei, que não estão impedidos de
exercer a atividade empresarial, por iei especial, ou ,em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou pór crime fali
concussãOj peculato, ou contra a economia c
contra normas de defesa da concorrência
propriedade, nos termos do artigo 1.Òt1. § 1“ di» NCC!^

entar, de prevaricação, peita ou suborno,
IM^Iar, contra o sistema financeiro naçipnal,

elaçõesdejconsumo, fé pública, óu a
' aenté^apartirde 11.0,1.2003.

lO|

corsra a

Junta Comercial do Éstado de Minas Gerais

Certifico que este documento da ernpresa SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA ^ME. Nire 31207635353.
deferido e arquivado;sob o n® 4971282 em 10/12/2012., Para validar este documento, acesse http://www.jücemg.mg.gov.br’ e informe n® do protocolo
C181001940980 e o código de,segurança d4dg Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 08/08/2018 por Marlnely de Paula Bomfim -

' Secretária-Geral.

foi
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Cláusula Sexta - Retirada Pró-labore

Os sócios poderão, de comum acordo, desde que decidido na reunião anual, fixar

uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore", para os administradores, observadas as

disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula Sétima - Lucros e7 ou Prejuízos

Os lucros, assim como os prejuízos apurados em balanço geral que se dará em 31
de dezembro de cada ano, serão distribuídos entre os sócios na proporção do capital social
de cada um, podendo aumentar o capital social com os lucros, entretanto, os resultados, se

negativos, serem mantidos em conta específica para posterior compensação.

Cláusula Oitava - Transferência de Quotas

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem

0 consentimento de todos os sócios, a ser deliberado em reunião especifica para esta

finalidade, ficando assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de^preferencia
para a sua aquisição se postas á venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a

alteração contratual pertinente.

Cláusula Nova - Das Filiais

A Sociedade pode efetuar a abertura de filiais conforme deliberações dos sócios e

mediante alteração contratual, em qualquer localidade do território nacional.

Cláusula Décima - Da Interdição, Falecimento ou Retirada

Nos casos de falecimento, retirada ou Interdição, a sociedade poderá continuar suas

atividades observando-se o disposto nos parágrafos desta cláusula.

Parágrafo primeiro. No caso de interdição de sócio, o mesmo será representado

na sociedade pelo Curador Judicial nomeado no Processo de Interdição, nos termos da

Legisiaçâó Civil.

29

'Â

4

Parágrafo segundo. Em caso de falecimento, os herdeiros indicarão quem irá

representá-los na sociedade, podendo, inclusive, ser um dos sócios remanescentes, e

desde que seja aprovada a sua nomeação.

Parágrafo terceiro. Não havendo interesse dos herdeiros na participação social
caso de sócio discofdante/excluido e retirante, os sócios remanescentes terão direitoou, no

á aquisição das quotas, cujo valor deverá ser calculado sobre o percentual da respectiva

quota social, com base no valor contábil do patrimônio líquido, á época, levando-se em
conta o valor total do negócio social e não apenas o fundo de comércio.

sócioParágrafo quarto. O pagamento dos direitos dos herdeiros
discordante/excluído e retirante poderá ser efetuado em até 24 {vinte e quatro) parcelas
iguais e sucessivas, devendo, no entanto, serem atualizadas, nos termos da legislação em
vigor à época, sendo o vencimento da primeira parcela no prazo máximo de 90 (noventa)
dias após a resolução. \ Nv

herdeiros e sócio

Indentes ás quotas e
Parágrafo quinto. No \levanfaR3ent0 dos. haver^

& preslaçõesdiscordante/excluído e retirante fíc^ su HBi

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certifico que este documento da empresa SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA -ME, Nire 31207635353, foi

deferido e arquivado sob o n® 4971282 em 10/12/2012. Para validar este documento, acesse http://wwwJucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo

C181001940980 e.o código de segurança d4dg Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 08/08/2018 por Marinely de Paula Bomfim -

Secretáría-Geral.
pág. 5/9
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lucros respectivos, nã!parte:eoi qife esêbe* prçstpções forem necessárias

das obrigações contrajdas* ^é*a daJa-dã resoluçSt».

Parágrafo sexto. Qualquer sócio pode se retirar espontaneamente da sociedade
observado 0 que dispõe a cláusula sexta, devendo o sócio retirante comunicar sua decisão
sessenta dias antes dé sua resolução. Neste caso, será realizada uma reunião em até trinta
dias para deliberar sobre a forma dé sua retirada, observando-se que a apuração e
restituição de seus direitos será feita nos termos dos parágrafos terceiro a quinto desta
CioUSUiS.

para pagamento

3 0

Cláusula Décima Primeira-Da Exclusão de Sócio

Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, às contribuições estabelecidas
neste contrato social, e aquele que deixar de fazê-lo, nos trinta dias seguintes ao da
notificaçao pela sociedade, responderá perante esta pelo dano emergente da mora.

, . . . primeiro. Verificada a mora. poderá a maioria dos demais sócios
preferir a indenização, a exclusão do sócio remisso, ou reduzir-lhe a quota ao montante íá
realizado, aplicando-se, em ambos os casos, a redução de capita!'.

Paragrafo segundo. Quando a maioria dos sócios, representativa de mais da
metade do capital social, entender que um ou mais sócíós estão pondo em risco a
continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderá excluí-los da
sociedade por justa causa, pelos seguintes motivos:

I - atentado contra o patrimônio da sociedade, com prejuízo real oara a
sociedade e seus sócios; ^

II - atos de desonestidade, fraude ou má-fé;
Kl - condenação criminal;
IV - embriaguez habitual em serviço;
V - abandono de suas funções sem justificativa;
VI - por iniciativa da maioria dos demais sócios, por falta grave no cumprimento

de suas obrigaçoes. ou, ainda, por incapacidade superveniente.

I

.5

4

I
w ^ Parágrafo terceiro. A exclusão prevista no parágrafo anterior somente poderá ser
determinada em_^reuniao especíalmente convocada para esse Km, devendo dar ciência
socio. em tempo habil para permitir seu comparecimento e o exercício de seus direitos.

ao

.. . Parágrafo quarto. Efetuado o registro da alteração contratual, aplicar-se-á o

díS°os° Paragrafos terceiro a quinto da cláusula décima, para apuração de seus

Cláusula Décima Segunda - Das Deliberaições dos Sócios

As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião para:

I - a aprovação das contas da administração;
II - o modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato;
III - a modificação do contrato social;
IV - a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade

do estado de liquidação;

V - a norrfeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das

ofe^oncordata.

ou a cessação

suas
contas;

VI - o pedid'

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certifico que este documento da empresa SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA -ME. Nire 31207635353, fpl
deferido e arquivado sob o n° 4971282 em 10/12/2012. Para validar este documento, acesse httpV/www.Jucemg.mg.gov.br e Infortne n® do protocoio
C181001940980 e o código de segurança d4dg Esta cópia fo! autenticada digitalmente e assinada em 08/08/2018 por Marinely de Paula Bomfim -
Secretáría-Geral.
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Parágrafo primeiro.;0 aücnínlsVláop apresentará anualmente até o mês de abril

do corrente ano as contas it£:rté"rtTJinti do*exercícib social, podendo desta participar.

Parágrafo segundo. As convocações de reunião poderão ser feitas a qualquer
tempo pelos votos correspondentes a mais da metade do capital nas situações previstas nos
incisos 11. V e VI desta cláusula. 31

Parágrafo terceiro. Dispensam-se as formalidades de convocação previstas no §
3® do art. 1.T52 do NCC, vigente a partir de 11.01,2003, quando todos os sócios
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do diá.

Parágrafo quarto. A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios

decidirem, por escrito, sobre a matéria, que seria objeto delas.

Parágrafo quinto. No caso do inciso VI desta cláusula, o administrador, se

houver urgência e com autorização de titulares de mais da hrietade do capital social, pode

requerer a recuperação judicial de forma preventiva.

Parágrafo sexto. As deliberações tomadas de conformidade com á lei e este

contrato vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes.

Parágrafo sétimo. A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira
convocação, de titulares de, no mínimo, três quartos do capital social, e, em segunda, com
qualquer número.

4
Parágrafo oitavo. O sócio pode ser representado na assembléia por outro sócio,

ou por advogado, mediante outorga de mandato com especificação dos atos autorizados,

devendo o Instrumento ser levado à registro, juntamente com a ata.

Parágrafo nono. Nenhum sócio, por si ou na condição de mandatário, pode votar
matéria que lhe diga respeito diretamente.

4 Parágrafo décimo. As deliberações dos sócios serão tomadas:

I - pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capitai
social, nos casos previstos nos incisos III e IV desta cláusula;

M - pelos votos correspondentes a mais da metade do capital social, nos
demais casos.

Parágrafo décimo priitieiro. Quando houver modificação do contrato, fusão da

sociedade, Incorporação de outra, ou dela por outra, terá o sócio que dissentíu o direito d©
retirar-se da sociedade, nos trinta dias subsequentes á reunião, observando-se as
disposições deste contrato, principalmente no que se refere á apuração dos haveres de
sócio dlscordante/excluído e retirante.

Parágrafo décimo segundo. A aprovação, sem reserva, do balanço patrimonial e
do de resultado econômico, salvo erro. dolo ou simulação, exonera de responsabilidade os
membros da administração.

Parágrafo décimo terceiro. As deliberações infringentes deste contrato ou da lei

tornam Ilimitada a responsabilidade dos que expressamente as aprovaram.

Cláusula D> ima Terceira - Do Aumento ou Redução do Capital

Os aumentos ou Veduc

1.081 a 1.083 do NCC, vigente
ões de capital serão ãptícadâs ás disposições dos artigos

sefvando-se as disposições destelartir Hp» ±±

.é ^ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico que este documento da empresa SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA -ME, Nire 31207635353, foi

deferido e arquivado sob o n® 4971282 em 10/12/2012. Para validar este documento, acesse http://www,Jucemg.mg,gov.br e informe n® do protocolo

Cl 81001940980 e o código de segurança d4dg Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada ém 08/08/2018 por Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Gerai.
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contrato, principalmente • no.‘quft, s«* rêfere à
discordante/excíuído qVetirante*. - ? “

Cláusula Décima Quarta - Da Dissolução da Sociedade

Díssolve-se a sociedade quando ocorrer:
l - 0 consenso unânime dos sócios;

- a deliberação dos sócios, por maioria absoluta (3/4 do capital social);
III - a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e

apuração dos haveres de sócio

32

oitenta dias;

ly - a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar;
- ■ PO*" deliberação dos demais sócios quando ocorrer o falecimento ou

retirada de qualquer deles.

V

-Parágrafo único. Na liquidação será nomeado um liquldante, por maioria simples
(mais da metade dò capital social), o qual poderá ser sócio ou não.

Cláusula Décima Quinta - Foro

Fiça eleito o foro do Município de Belo Horizonte - MG para dirimir quaisquer dúvidas
sobre o exercicio e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato com
renuncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Parágrafo único. Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de

conformidade com as disposições legais aplicáveis, com regência supletiva ás normas da
sociedade anônima (Lei 6.404, de 1976).

E assim por estarem justos e contratados assinam o presente instrumento em 3
(Três) vias.

Belo Horizonte, 23 de outubro de 2012.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certifico que este documento da etfipresa SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA-ME, Nlre 31207635353. foi

deferido e arquivado sob o n® 4971282 em 1Ó/12/2012, Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e infòrmè n® do protocolo

Cl 81001940980 e o códígo de segurança d4dg Ésta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 08/08/2018 por Marinely de Paula Bomfim-
Secretária-Geral.
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CAÊJ^A
CAIXA ECONÓP^lICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

72.520.232/0001-81

PERFECT DESIGN CRACHAS CORDOES ACES LTDA

R ALBERTO STEN20WSKI 62 / NOVO MUNDO / CURITIBA / PR / 81050-
020

A Gaixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Terripo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado riãó servirá dè prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 10/05/2024 a 08/06/2024

Certificação Número: 2024051018480495180186

Informação obtida em 17/05/2024 08:33:27

A utilização deste Certificado para os fins previstos ,em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https://consuIta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoriá-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERÁIS E À DÍVIDA ATIVA DÀ UNIÃO Ss

. Nome: PERFECT DESIGN CRACHAS, CORDOES E ACESSÓRIOS LTDÂ

CNPJ: 72.520.232/0001-81

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172,- de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fíns de certificação da regularidade fiscal, ou ainda hão vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do ÇTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:33:49 do dia Í7/05/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 13/11/2024.

Código de controle da certidão: 1707.11AD.D491.5424
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAtKA 26CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

82:323.965/0001-80

LEO COMERCIAL DE PRODUTOS MANUFATURADOS LTDA ME

R FREI GASPAR DA MADRE DE DEUS 101 / PORTÃO / CURITIBA / PR/
81070-090

A Caixa Econômica Federal; no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7; da Lei 8.036; de 11 de maio de 1990; certifica que; nesta data,, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova Contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/05/2024 a 02/06/2024

Certificação Número: 2024050402222447667237

Informação obtida em 17/05/2024 08:34:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/íhttps://consuita-crf.caixa.gov.br/consullacrf/pages/impressao.js f



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradórla>Geral da Fazenda Nacional

37

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AÕS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: LEO COMERCIAL DE PRODUTOS MANUFATURADOS LTDA

CNPJ: 82.323.965/0001-80

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos;e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais ei no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadena Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:35:02 do dia 17/05/2024 <hora e data de Brasílla>.

Válida até 13/11/2024.

Código de controle da certidão; 4DEC.95B5.3381.CAE7

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAiMA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

82.844.333/0001-61

MASTER COPIAS LTDA

RUA JOAO KIEM 10 SALA 03 / CENTRO / SAO BENTO DO SUL / SC /
89290-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade;04/05/2024 a 02/06/2024

Certificação Número: 2024050402232396957303

Informação obtida em 17/05/2024 08:41:25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.goy.br

1/1https://consuitáTcrf.caÍxa.gov.br/consuItacrf/pages/çonsultaEmpregador.jsf



MINISTÉRIO DA FAZENDA
y Secretaria da Receita Federal do Brasil

. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

39

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRiBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: MASTER COPIAS LTDA

CNPJ: 82.844.333/0001-61

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Está certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais é, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a’d' dO parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão èmitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:41:42 do dia 17/05/2024 <hora é data de Brasília>.

Válida até 13/11/2024.

Código de controle da certidão; 0434.D598.1696.CB03
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Departamento de Licitações e Compras

PROTOCOLO N° 3177/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS 41

1)OBJETO: Aquisição de crachás de identificação funcionai e acessórios de crachás para os novos

servidores públicos contratados, para repor crachás extraviados, quebrados, riscados

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 2,220,00 (dois mil. duzentos e vinte reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

03.001.04.122.0003.2004-3390390000

03.001.04.122.0003.2004-3390300000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

hrs R$/ àsS^o Atualizado em
Há disponibilidade.

() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

/

José \-u\2J<2k Barros

Contador CR^/PR 049922/0-8
}mTjéu\a 35076-1

I os I

8) RECURSOS FINANCEIROS:

yf'Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

/ Silvana Teixeira Jung

Secretária Muniçifál de Administração e Finanças
^"'T/ecreto 229/2023

i7xAH

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

42PROTOCOLO 3177/2024

OBJETO Aquisição de crachás de identificação funcional e acessórios de crachás para os novos servidores

públicos contratados, para repor crachás extraviados, quebrados, riscados

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A contratação de empresa para confecção de crachás é necessária tendo em vista a necessidade de

fornecimento de crachás aos funcionários visando o controle de acesso de pessoas nas instalações, bem

como a identificação dos colaboradores dentro e fora das dependências e quando houver atividades externas.

Ademais é necessária aquisição devido ao número de funcionários contratados do último concurso realizado

em 2023. e para repor crachás quebrados e riscados.

JUSTIFICAnVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscai e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

[x] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Píên, 17 de maio de 2024

EDUARDO D ARASKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024



PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41)3632-1136

Protocolo: 3177/2024

Assunto: "aquisição de crachás de identificação funcionai e acessórios de crachás para os novos
servidores públicos contratados, para repor crachás extraviados, quebrados, riscados".

Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

43

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para ''aquisição de crachás de identificação funcionai e acessórios de crachás para os novos

servidores públicos contratados, para repor crachás extraviados, quebrados, riscados".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal e termo de

referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal e trabalhista, aviso

de dispensa de licitação publicado no site oficial do município, mapa comparativo de preços e tabela

indicativa da melhor proposta, declaração de existência de dotação orçamentária e informações

quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

legislação".

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável) nas

hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de competição, o

que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a natureza da

contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.
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Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo lícitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA
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Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela Secretaria.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Alt. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva, valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

11 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um)'ano, quando se verificar que naquela licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de irscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa'de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

requisitos
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e
qualificação

dos exigidos;

compromisso a ser

mínima necessária;
contratado;VI da escolha dórazao

VII justificativa de preço;

competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o exbato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

autorização autoridadeVIII da

Np presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada, pela

Comissão de Licitação e pela autarquia requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n® 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o
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maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
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Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de açao governamentai que acarrete aumento
acompanhado

I - estimativa do impacto orçamentário-flnanceiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a iei orçamentária anuai e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

será 6252)de: (Vide ADIda despesa

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal

Art, 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a Impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.
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IV - Conclusão

46
Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPCy.

S.M.J. E 0 parecer.

Piên, 20 de maio de 2024.
/

NMany Carolíne de Araújo

^Proçupdora Jurídica

OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opínativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

foima justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, Vl, da Lei n°

8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.® 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitír opinião ou formular

recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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PROTOCOLO N° 3177/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 033/2024
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Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75®, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Aquisição de crachás de identificação funcional e acessórios de crachás para os novos

servidores públicos contratados, para repor crachás extraviados, quebrados, riscados

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: SERRINHA COMÉRCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS LTDA

CNPJ: 08.270.247/0001-30

VALOR: R$ 2.220,00 (dois mil, duzentos e vinte reais)

Dotação Orçamentária:

03.001.04.122.0003.2004-3390390000

03.001.04.122.0003.2004-3390300000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 21 de maio de 2024.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 033/2Ò24
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PROTOCOLO: 3177/2024

Objeto: Aquisição de crachás de identificação funcional e acessórios de crachás para os

novos servidores públicos contratados, pará repor crachás extraviados, quebrados,

riscados

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE P|ÊN-PR.

CONTRATADA: SERRINHA COMÉRCIO DE ETIQUETAS E PRODUTOS GRÁFICOS

LTDA

CNPJ: 08.270.247/0001-30

VALOR: R$ 2.220,00 (dois rfiil, duzentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO: 21/05/2024
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Art. 2 ®- Fica revogada a partir desta data a gratificação concedida
através da Portaria n® 07/2024. Objeto Contratação de Empresa especializada para implantar “cidade

das abelhas sem ferrão” nas praças da Paz dos Expedicionários e

Praça dos Pioneiros.
Art. 3 ®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
efeitos retroativos a contar a partir de 01 de maio de 2024.

Registre-se. Publique-se.

Câmara Municipal de Piên, 07 de maio de 2024.

giomár da rosa

Presidente da Câmara Municipal de Piên

com

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA

EDUCAÇÃO LTDA
CNPJ: 51.776.402/0001-13

VALOR: RS 77.800,00 (setenta e sete mil e oitocentos reais)

AUTORIZAÇÃO 21/05/2024

JURÍDICA: ECO BIOMAS BRASILEIRO
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Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código ldentmcador;84A5Cl IB

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idenlificador:6EE66F87

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 118/2024 A 121/2024 SECRETARIA DE AD.MINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO 033/2024

SECRETARIA .MUNICIPAL
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 033/2024

PROTOCOLO: 3177/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 020/2024

ATA 118-2024 - CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 52.300.073/0001-00^
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 54.000,00 (cinquenta e
quatro mil reais);

ATA 119-2024 - F.D.R. TERR.\PLANAGE.M LTDA - ME pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 07.831.163/0001-65, vencedora dos

Itens conforme relatório disponível no portal da transparência
resultando no valor total de R$ 417.780,00 (quatrocentos e dezessete

mii e setecentos e oitenta reais);
ATA 120-2024

DE ADMINISTRAÇÃO E

Objeto: Aquisição de crachás de identificação funcional e acessórios

de crachás para os novos servidores públicos contratados, para repor
crachás extraviados, quebrados, riscados

^^DVINSKI TERRAPLANAGEM Z
TRANSPORIES LTDA - ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

o n® 17.900.972/0001-35. vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
216.440,00 (duzentos e dezesseis mil e quatrocentos e quarenta reais);
ATA 121-2024 - SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE

LTDA - EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob
09.382.935/0001-54, vencedora dos itens conforme
disponível no portal da transparência, resultando
78.000,00 (setenta e oito mil reais):

E

CONTRATANTE: PREFEITUIL\ MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CO.NTRATADA: SERRINHA CO.MÉRCIO DE ETIQUETAS E
PRODUTOS GRÁFICOS LTDA
CNPJ: 08.270.247/0001-30

VALOR: R$ 2.220,00 (dois mil, duzentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO: 21/05/2024

o n®

relatório

no valor total de R$

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A8121A44

Objeto: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de:
Rolo Compactador, Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira,
Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viaçâo e Serviços
Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria
de Planejamento, Obras e Urbanismo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUEIOMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 21 de maio de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, MIRTES DE OLIVEIR.\ DE GOES, convocado (a) pelo Edital

n® 017/2024, residente e domiciliado RUA MACEIÓ, CENTRO,
PIEN/PR, portador da cédula de identidade civil com RG n® 2010332

e CPF 586.103,409-53, venho mui respeitosamente requerer final de

lista da vaga de MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL,
conforme classificação obtida no Concurso Público 00I/2Ü23.

MIRTES DE OLIVEIRA DE GOES

riscai Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 20 de maio de 2024
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Ideniiflcador:F74804BC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 044/2024

SECRETARIA MUNICIPAL
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 044/2024

PROTOCOLO: 2666/2024

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:8921510F

DE ADMINISTRAÇÃO E
ESTADO DO PAIUNÃ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N® 50/2024

DECRETO 50/2024
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